[image: ]
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITOBRASILEIRO
17º BATALHÃO LOGÍSTICO LEVE DE MONTANHA
(4ª Cia ADM / 1915)
BATALHÃO MARIANO PROCÓPIO


JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO


INEXIGIBILIDADE Nº 
NUP: 64135.001851/2025-93
OBJETO: Aquisição de serviço de manutenção automotiva



DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

O 17º Batalhão Logístico realizará o processo de inexigibilidade de licitação, para aquisição de serviço de revisão/manutenção preventiva da viatura do comando desta Organização Militar, com a finalidade de manter a garantia contratual de 03 (três) anos proposta pela concessionária FIAT, com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/21.

Trata-se da primeira revisão programada (10.000 km ou 12 meses) prevalecendo o que ocorrer primeiro. Nesse caso específico, a revisão será dada pela quilometragem do veículo, que se encontra hoje com 9.000 km rodados.

Conforme previsão no Manual de Garantia, a empresa FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA concede aos veículos novos, mantidos em condições normais de uso e funcionamento, sem limite de quilometragem, a garantia contra falhas materiais, defeitos de fabricação, de montagem de peças e/ou pintura, pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, desde que todas as revisões e manutenções programadas sejam realizadas exclusivamente na Rede Assistencial Fiat.


FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 O art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, determina a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de força discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório.
Tendo em vista as características "sui generis" da situação, é impossível promover-se a competição, melhor dizendo, ocorre a inviabilidade de competição, conforme dispõe o art. 74, da Lei nº 14.133/21, em seu caput. Verifica-se a subsunção da previsão legal retromencionada ao objeto da contratação pretendida, de forma a permitir à União a contratação direta, restando configurada a inviabilidade de competição, tendo-se por mais adequado inexigir a licitação, considerando que a FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA é a única empresa capacitada para executar o serviço, conforme o inciso I do art.74, da Lei nº 14.133/21:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
[bookmark: art74i]I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;


JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO

É importante ressaltar, inicialmente, a utilização deste veículo por parte do comando do 17° batalhão Logístico, que está em constantes atividades de representação no âmbito da 4ª Brigada e 4ª Região Militar, compreendendo os estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo, realizando frequentes deslocamentos entre esses estados.

Nesse contexto, é de suma importância que o veículo esteja com as melhores condições de rodagem possíveis, com a manutenção sempre em dia a fim de preservar a segurança dos militares que utilizam tal meio de transporte e, consequentemente, a vida destes e dos demais usuários das vias públicas.

Sendo assim, a revisão realizada em concessionária autorizada, de acordo com o manual nos tempos e quilometragens estabelecidos, com profissionais especializados, utilizando peças e produtos originais em sua manutenção, resultará na confiabilidade de sua manutenção e, por conseguinte, reduzirá a chance deste veículo sofrer danos a longo prazo.

Caso não seja feita a revisão/manutenção conforme o tempo ou quilometragem previsto no manual, será declarada a perda da garantia, assim como em outros casos listados a seguir:
- Realização de quaisquer reparações, revisões ou manutenções do veículo fora da Rede Assistência Fiat no Brasil;

- Negligência e não cumprimento de qualquer das manutenções programadas, além das revisões e serviços necessários para a conservação do veículo, nos prazos e quilometragens previstos no manual de uso e manutenção do veículo;

- Utilização de produtos não recomendados, que ocasionem falhas e/ou danos de qualquer espécie nos sistemas e componentes do veículo (motor, transmissão, direção hidráulica, freios, ar-condicionado, entre outros, mas não limitados a esses);

- Instalação de componentes não genuínos e/ou não homologados pela Fiat ou a modificação das características, estrutura técnica ou mecânica originais do veículo com a substituição de componentes genuínos por outros com especificações diferentes, sem autorização prévia da autorizada;

- Negligência na verificação do nível correto e do estado de todos os fluídos, líquidos, lubrificantes, combustíveis e filtros recomendados pela autorizada;

Dito isso, não seria prudente, por parte da administração pública, deixar de ter o amparo desta garantia, primeiramente pela segurança estabelecida pelas peças genuínas e mão de obra qualificada na execução do serviço de manutenção, o que aumentará a vida útil do veículo e, posteriormente, pelo alto valor do bem adquirido, levando em conta que é cada vez mais comum veículos novos estragando, muitas vezes com reparos de custos altíssimos, nos seus primeiros anos de uso. Seguir a manutenção conforme manual é uma forma de prevenção contra quaisquer danos futuros, uma vez que é assegurado pela autorizada a garantia contra falhas materiais, defeitos de fabricação, de montagem de peças e/ou pintura. 

Por fim, a manutenção correta de um veículo é indispensável e aumenta a vida útil do mesmo, e por se tratar de um veículo utilizado pelo comando do batalhão, é de extrema importância que este esteja sempre nas melhores e mais seguras condições de uso.
Do exposto, reputo suficiente a justificativa para a realização do procedimento em apreço.



Juiz de Fora – MG, 31 de março de 2025.




PETRÔNIO DE CASTRO PEREIRA – TC
Ordenador de Despesas do 17º B Log L Mth
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